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Instabilidade e crise: comércio 

enfrenta mais uma fase laranja 
Veja o que dizem 

regras do governo 
Em 21 balanços,  

50% na fase laranja 

Jogo político usa 

empresas e empregos 
pág 3 pág 4 pág 2 

Fecomercio ajuda 

empresas a obter  

novo empréstimo 

Alta da gasolina 

cria impacto em 

custos e preocupa 

Varejo já projeta 

perdas com os 

feriados de 2021 

Reforma pode ser 

aprovada até  

outubro deste ano 

 A FecomercioSP 
fechou uma parceria 
com o banco estadual 
Desenvolve SP para 
diminuir a burocracia e 
facilitar o acesso à li-
nha Crédito Digital. 
Veja vantagens. Pág 5  

 O varejo brasileiro 
deve deixar de faturar 
R$ 15,8 bilhões em 
2021 em função de feri-
ados nacionais. Entenda 
a estimativa e veja agra-
vantes como feriado 
estadual em SP. Pág. 6 

 Um aumento de 
cerca de 8% no preço da 
gasolina a ser vendido 
pelas refinarias para as 
distribuidoras, no dia 8, 
provocou um novo im-
pacto de custo para ca-
deia produtiva. Pág 7 

 O cronograma da 
votação das reformas 
econômicas está acer-
tado, segundo os no-
vos presidentes da Câ-
mara dos Deputados, e 
do Senado, alinhados 
com o governo. Pág 8 
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Curtas 

Resíduos 

Ford 

Poupança  Somos reféns de 
um governo que mos-
tra vários sinais de des-
controle. Em menos de 
30 dias, entre os dias 8 
de janeiro e 5 de feve-
reiro, o Estado mudou 
cinco vezes a regra do 
jogo no combate à 
quarentena.  
 
 No meio disso 
refez as próprias re-
gras, iniciou um pro-
grama de vacinação 
que já alterou calendá-
rios, manteve o jogo 
político em que aliados 
aparecem de forma 
privilegiada em gran-
des eventos de anún-
cios em que sobram 
risos, piadas e promes-
sas grandiosas de 
obras e avanços en-
quanto empresas, em-
presários e emprega-
dos sofrem. 
 
 Cadê a tal sensi-
bilidade e cuidado com 
o ser humano de que 
falam tanto? Para que 
tantos discursos repeti-
tivos, recheados de 
elogios aos membros 
das equipes enquanto 
o Estado paralisado 
espera avanços? 
 
 Não há defesa da 
ciência, da saúde ou do 
ser humano neste jogo. 
O que existe um palco 
político no qual a po-
pulação, as empresas e 
empregos foram parte 
do cenário. 

 
 Em meio a uma 
epidemia devastadora, 
acossados por uma 
crise instalada, somos 
obrigados a viver de 
sustos: “vamos anunci-
ar na sexta”, “vamos 
apresentar na quarta”, 
como se fosse um pro-
grama de auditório 
para manter a audiên-
cia.  
 
 Azar de quem 
precisa controlar esto-
que, pagar funcioná-
rios, comprar produtos 
sem saber se vai poder 
abrir sua empresa. 
 
 Em Marília so-
mos ainda reféns de 
uma briga política que 
agrava o quadro causa 
situações vexatórias, 
uma festa com aglo-
meração dentro de um 
hospital. Rindo do quê 
para tantas fotos? 
 
 Riam de mim e 
de você, empresário, 
trabalhador,que não 
sabe se vai ter garantia 
do salário, da receita, 
da vacina.  

 Depois da capta-
ção recorde de recursos 
em 2020, a aplicação 
financeira mais tradicio-
nal dos brasileiros inici-
ou 2021 com forte reti-
rada. Em janeiro, os in-
vestidores retiraram R$ 
18,15 bilhões a mais do 
que depositaram na ca-
derneta de poupança, 
informou o Banco Cen-
tral (BC).   

 O Procon de São 
Paulo e Ford Motor 
Company Brasil fecha-
ram um acordo em que 
a empresa se compro-
mete a manter assistên-
cia ao consumidor no 
país, com operações de 
vendas, serviços, assis-
tência técnica, peças de 
reposição e garantia pa-
ra seus clientes.  A 
Ford anunciou em janei-
ro o encerramento de 
suas atividades e fecha-
mento de duas fábricas. 

 Os pagamentos 
feitos pelos brasileiros 
com cartões de crédito, 
débito e pré-pagos che-
garam aos R$ 2 trilhões 
em 2020, o que corres-
ponde a um crescimen-
to de 8,2% na compara-
ção com o ano anterior, 
segundo balanço da As-
sociação das Empresas 
de Cartões de Crédito e 
Serviços (Abecs).   

http://sincomerciomarilia.com.br/informativos/repis-o-que-e/www.sincomerciomarilia.com.br
mailto::imprensa.sincomercio@terra.com.br
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Refém de instabilidade e crise, comércio  

segue ativo: outra vez  na faixa laranja 

QUARENTENA 

 O comércio varejista de Marília e região atra-
vessou cinco classificações do plano São Paulo em 
menos de 30 dias. Viu a cidade regredir para faixa 
laranja, vermelha e voltar à laranja. 
 
 No meio disso encarou dias fechado, agrava-
mento da crise econômica, fim dos programas fe-
derais de auxílio e um modesto e pouco direciona-
do anúncio de programa de crédito estadual. 
 
 Em meio a toda essa instabilidade, teve su-
porte de uma lei municipal cassada pela Justiça no 
dia 9 de fevereiro. Segue ativo, gera empregos e 
renda mas sob controle de fortes restrições e os 
riscos de novas retrações. 

 Enquanto o setor tenta driblar a insegurança 
provocada pelo governo, a retração da economia 
em meio à epidemia, confira abaixo as regras da 
fase laranja que a cidade está obrigada a seguir. 
 
 E o que nós fizemos? O Sincomercio Marília 
tentou medidas judiciais, inclusive com pedidos 
para ingressar como interessado em ações no Tri-
bunal de Justiça, o que foi negado também em re-
lação a outras entidades, como o Sincomercio Bau-
ru.  
 
 De forma paralela, a entidade mantém con-
tato com autoridades do município em busca de 
união política em defesa do setor. 

AS REGRAS OFICIAIS DO ESTADO 
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Marília fica laranja em 50% das classificações 

PLANO SÃO PAULO 

 Em 21 balanços e 
atualizações do Plano 
São Paulo de Flexibiliza-
ção promovidos em no-
ve meses a partir de 
junho, Marília e região 
ficaram dez vezes na 
faixa laranja, seis na 
fase vermelha e apenas 
cinco na fase amarela. 
 
 Nos dois primei-
ros balanços, em 3 e 10 
de junho, a região de 
Marília ficou na fase 
laranja 
 
 O terceiro balan-
ço, no dia 19 de junho, 
colocou Marília e região 
na fase vermelha. Foi 
mantida assim na quar-
ta e quinta reclassifica-
ções. 
 
 Na  sexta, em 10 
de julho, mostrou me-
lhores índices em todos 
os critérios oficiais e a 
cidade voltou à fase la-
ranja. Fica assim na séti-
ma e oitava.  
 
 Em 31 de julho o 
governo do Estado 
anuncia uma classifica-
ção extraordinária e 
apesar de apontar qua-
tro critérios para a fase 
verde e uma para ama-
rela a região fica laran-
ja. 
 
 Em 7 de agosto 
pela primeira vez a regi-
ão entra na fase amare-
la, com três critérios 

para fase verde, um 
amarela e um  laranja. 
 
 A alegria durou 
pouco. Em 21 de agos-
to volta à fase laranja. 
 
 Em 28 de agosto 
uma atualização de 
dados manteve Marilia 
na fase laranja apesar 
de a região ser a única 
do Estado com todos 
os critérios para ir à 
fase verde. 

 A 13ª atualiza-
ção, em 4 de setembro, 
coloca a região na fase 
amarela. Em 11 de se-
tembro todo o Estado 
fica amarelo. 
 
 Nova atualização 
em 9 de outubro repe-
te a classificação ama-
rela e mostra regiões 
na Grande São Paulo 
em fase verde. 
 O governo do 
Estado passaria o final 

de outubro e todo o 
mês de novembro, in-
cluindo período das 
eleições, sem mudan-
ças.  
 
 Em 30 de novem-
bro coloca todo o Esta-
do na fase amarela, si-
tuação que dura por 
todo o mês de dezem-
bro. 
 
 Em 8 de janeiro a 
primeira reclassificação 
do ano: Marília cai para 
a fase laranja, mas com 
novas regras, que per-
mitem maior abertura 
de empresas e serviços. 
 
 Em 15 de janeiro a 
segunda atualização do 
ano a região cai para a 
fase vermelha. Um mo-
mento de crise agrava-
do pelo corte dos pro-
gramas de suspensão de 
contratos e jornadas. 
 
 Em 22 de janeiro 
cresce o volume de regi-
ões na fase vermelha.  
 
 Em 29 de janeiro a 
região sofre a quarta 
avaliação em um mês e 
o governo mantém a 
fase vermelha com lojas 
e serviços fechados. 
 
 Em 5 de fevereiro 
sai a quinta classificação 
em menos de 30 dias. 
Marília retorna à fase 
laranja, ainda com res-
trições de horários. 

Agosto—Critérios verdes e região na fase laranja 

Classificação atual—Laranja pela décima vez desde junho 

Em fase de campanha eleitoral, Estado tem maior abertura 
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Setor condena mudanças 

em aplicativos de delivery 

Fecomercio auxilia acesso a crédito no Estado 

DESENVOLVE SP 

Há um abismo na 

relação do Estado 

com as empresas 

 A FecomercioSP 
fechou uma parceria 
com o banco estadual 
Desenvolve SP para di-
minuir a burocracia e 
facilitar o acesso das 
empresas com fatura-
mento até R$ 4,8 mi-
lhões à linha Crédito 
Digital, que disponibiliza 
R$ 100 milhões em cré-
dito para capital de giro.  
  

  Nessa nova linha, 
as taxas são a partir de 
0,8% ao mês (a.m.) 
acrescido da Selic, com 
prazos de até 60 meses 
para pagar e carência de 
até 12 meses. 
 
 Outra condição 
benéfica para o empre-
sário está nos usos do 
Fundo Garantidor de 
Investimentos (FGI) e do 
Fundo de Aval (FDA), 
criado pelo Governo do 
Estado). 
 
 Existem as opções 
de apresentação do fa-
turamento anual e da 
adimplência de 2019 
para obter melhores 
condições. 
 

 Além disso, quando 
uma empresa solicita 
crédito por meio da Fe-
comercioSP, existe um 
rastro de idoneidade 
que agiliza a concessão. 
Basta o empreendedor 
ser associado da Entida-
de e fazer um cadastro 
aqui. 

 Mais sensibilidade 
para equacionar as con-
tas públicas e não one-
rar ainda mais as em-
presas: é o que os re-
presentantes dos con-
tribuintes esperam do 
governo paulista.  
 
 Em janeiro deste 
ano, representantes da 
Federação solicitaram a 
reabertura do Programa 
Especial de Parcelamen-
to (PEP) do ICMS, acom-
panhado da dispensa de 
juros e multas dos débi-
tos em aberto a partir 
do mês de março de 
2020.  
 
 Também foi pedi-
do o parcelamento das 
dívidas do ICMS refe-
rente às vendas do Na-
tal. Todos os pleitos fo-
ram negados. 
 
 Neste momento 
de agravamento da 
pandemia, o comércio 
já contabiliza quase 12 
meses de quarentena, 
 
 Os conselheiros 
do Codecon-SP aponta-
ram que a retomada do 
diálogo  entre os contri-
buintes e o governo es-
tadual é fundamental 
para harmonizar os in-
teresses de todos. 

 O Conselho de Comércio Eletrônico da 
Federação do Comércio de Bens, Serviços e Tu-
rismo do Estado de São Paulo encaminhou ofí-
cio à Câmara dos Deputados contra a aprova-
ção do Projeto de Lei 2.786/2020. 
 
 A medida pretende limitar a 12% do valor 
do pedido o porcentual a ser cobrado pelas 
empresas que atuam com delivery por meio de 
aplicativos ou outras plataformas de comunica-
ção em rede. A Entidade afirma que isso pode 
aprofundar os efeitos da crise decorrente da 
atual pandemia de covid-19. 
 
 É que a comercialização de produtos por 
meio de aplicativos cresceu com as medidas de 
isolamento e distanciamento social e fez os 
meios digitais a única alternativa para que mi-
lhares de empresas conseguissem se manter 
no mercado.  
 
 Esse aumento repentino da demanda por 
serviços de entrega na atual conjuntura tem 
exigido das empresas novos investimentos e 
flexibilidade de seus modelos de negócios. A 
aprovação do PL poderá afastar os investimen-
tos dessas empresas e comprometer a geração 
de renda para todos os envolvidos nessa cadeia 
produtiva. 

https://representa.fecomercio.com.br/desenvolvesp-linha-de-credito/?src=pf
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eSocial muda em 2021; 

veja o novo calendário  

Imposto a mais na 

conta de luz pode 

voltar em descontos 

Varejo pode perder até R$ 15 bi com feriados 

DIAS PARADOS 

 O varejo brasilei-
ro deve deixar de fatu-
rar R$ 15,8 bilhões em 
2021 em função de feri-
ados nacionais , estima 
estudo da Federação do 
Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo do Es-
tado de São Paulo. 
 
 No caso do Esta-
do de São Paulo, com a 
adição do feriado de 9 
de Julho, o estudo cal-
cula que o varejo pau-
lista deve deixar de fa-
turar R$ 6,4 bilhões. 
 
 Considerando as 
variações, a maior per-
da será do setor de mó-
veis e decoração 
(20,9%), seguido por 
lojas de vestuário, teci-
dos e calçados (19,6%) 
e farmácias e perfuma-
rias (9%). 
 
 A FecomercioSP 
explica que, com as 
pessoas trabalhando 
mais tempo em casa e 
circulando menos pelas 
ruas, em função da 
pandemia, as chamadas 
“compras por impulso”,  
são reduzidas, inclusive 
nos feriados. 
 

 Apesar do impac-
to, é importante obser-
var que o consumo se 
desloca, parcialmente, 
para outros setores, 
como o turismo e os 
serviços 

 A Aneel (Agência 
Nacional de Energia 
Elétrica) vai abrir uma 
consulta pública para 
proposta que prevê a 
devolução de pelo me-
nos R$ 50,1 bilhões aos 
consumidores de ener-
gia elétrica em descon-
tos nas faturas.  
 
 O valor refere-se 
a impostos cobrados 
acima do patamar cor-
reto ao longo dos últi-
mos anos. A cobrança 
provocou onda de 
ações judiciais com pe-
didos de devolução dos 
recursos em dinheiro 
aos usuários. 
 
 Em tese, a devo-
lução levaria a uma re-
dução média de 30% 
nas contas de luz de 
todo o Brasil. O impac-
to varia de acordo com 
a distribuidora de ener-
gia. 
 
 A devolução, se-
gundo a proposta, seria 
feita ao longo de cinco 
anos.  
  
 A devolução pode 
ser antecipada para evi-
tar aumento nas tarifas. 
A consulta deve ser fei-
ta até 29 de março. 

 O eSocial terá novidades para os usuários 
a partir de 2021, especialmente no envio das 
informações dos empregados e estagiários pro-
vocado pelo novo layout conhecido como eSo-
cial Simplificado, com calendário para implanta-
ção da medidas e eventos. 
 
 - Produção restrita (ambiente de testes): 
01/03/2021 
 - Início da versão S-1.0 (ambiente de pro-
dução): 10/05/2021 
 - Período de convivência entre as versões 
2.5 e S-1.0: 10/05/2021 até 09/11/2021 
 
 O calendário o eSocial também foi atuali-
zado para este ano:  
 
 05/2021 - eventos de folha de pagamento 
do grupo 3 (optantes pelo Simples Nacional, 
empregador pessoa física (exceto doméstico), 
produtor rural PF e entidades sem fins lucrati-
vos) 
 
 06/2021 - eventos de Saúde e Segurança 
do Trabalhador do grupo 1 (grandes empresas) 
 
 07/2021 - início do envio de informações 
pelos órgãos públicos. 
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‘Índice do Aluguel’ 

acumula 25,7%  

em doze meses 

Gasolina sobe 22% no ano e agrava custos 

IMPACTO 

Mercado refaz projeções e 

inflação pode ser mais alta 

  Um aumento de 
cerca de 8% no preço da 
gasolina a ser vendido 
pelas refinarias para as 
distribuidoras, provocou 
um novo impacto de 
custo para consumido-
res e estabelecimentos.  
 
 O preço médio do 
litro subiu R$ 0,17 e pas-
sou a ser de R$ 2,25 a 
partir do dia 9. O preço 
final ao consumidor ain-
da embute impostos. 
 
 Já o óleo diesel 
aumentou cerca de 6% 
(R$ 0,13 por litro) e pas-
sará a custar R$ 2,24 
também a partir do dia 
9 de fevereiro. 
 
 O GLP (gás lique-
feito de petróleo), o gás 
de botijão, também terá 
aumento no preço: cer-
ca de 5% (R$ 0,14 por 
kg).  
 
 Com o reajuste do 
preço, o gás de botijão 
passará a custar 2,91 
por kg (ou R$ 37,79 por 
13 kg). 
 
 É a terceira vez no 
ano que a estatal reajus-
ta o preço da gasolina, e 
a segunda do diesel.  
 
 Desde o início do 
ano, a Petrobras já ele-
vou em 22% o preço da 
gasolina – em dezem-
bro, o litro custava R$ 
1,84. 

 O Índice Geral de 
Preços – Mercado (IGP-
M), usado no reajuste 
de contratos de aluguel, 
registrou inflação de 
2,58% em janeiro deste 
ano.  
 
 A taxa é maior que 
as de dezembro (0,96%) 
e janeiro de 2020 
(0,48%).  
 
 Segundo a Funda-
ção Getulio Vargas 
(FGV),  em 12 meses 
o  acumulado é de 
25,71%.    
 
 A alta de dezem-
bro para janeiro foi pu-
xada pelos preços no 
atacado, medidos pelo 
Índice de Preços ao Pro-
dutor Amplo, cuja infla-
ção subiu de 0,90% para 
3,38% no período. 
 
 O Índice Nacional 
de Custo da Construção 
também teve alta, ainda 
que de forma mais mo-
derada, ao subir de 
0,88% em dezembro 
para 0,93% em janeiro. 
 
 Já o Índice de Pre-
ços ao Consumidor, que 
mede o varejo, teve 
queda e fechou em 
0,41% em janeiro. 

 A previsão do mercado financeiro para o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA - a inflação oficial do país) deste ano 
subiu de 3,53% para 3,60%.  
 
 A estimativa está no boletim Focus, pes-
quisa divulgada semanalmente, em Brasília, 
pelo Banco Central (BC), com a projeção para 
os principais indicadores econômicos. 
 
 Para 2022, a estimativa de inflação é de 
3,49%. Tanto para 2023 como para 2024 as 
previsões são de 3,25%. 
 
 O cálculo para 2021 está abaixo da meta 
de inflação que deve ser perseguida pelo BC. A 
meta, definida pelo Conselho Monetário Nacio-
nal, é de 3,75% para este ano, com intervalo de 
tolerância de 1,5 ponto percentual para cima 
ou para baixo. Ou seja, o limite inferior é 2,25% 
e o superior, 5,25%. 
 
 Para alcançar a meta de inflação, o Banco 
Central usa como principal instrumento a taxa 
básica de juros, a Selic, estabelecida atualmen-
te em 2% ao ano pelo Comitê de Política Mone-
tária (Copom). 
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Reforma Tributária pode sair até outubro 

Indústria tem 

queda de 4,5% 

durante 2020 

CONJUNTURA 

Número de empresas cresce 

mas MEIS são a maioria 

 O cronograma da 
votação das reformas 
econômicas está acerta-
do, segundo o presiden-
te da Câmara dos Depu-
tados, Arthur Lira (PP-
AL), e o do Senado, Ro-
drigo Pacheco, alinha-
dos com o governo fe-
deral. 
 
 “O governo está 
com tudo programado, 
já tem a receita de co-
mo combater os efeitos 
da pandemia. Mas esta-
mos absolutamente sin-
tonizados com o Minis-
tério da Fazenda, com o 
governo federal, com a 
pauta das reformas”, 
disse Lira. 
 
 Segundo Lira, foi 
acertada a retomada 
dos trabalhos da comis-
são especial da reforma 
tributária.  
 
 O Senado dará 
prioridade às propostas 
de emenda à Constitui-
ção do Pacto Federati-
vo, Emergencial e Des-
vinculação dos Fundos 
Públicos. 
 
 A ideia é que, até 
outubro, a reforma já 
tenha passado por to-
das as etapas e pronta 
para a promulgação.  
 
 Os trabalhos na 
comissão mista devem 
terminar ainda em feve-
reiro.  

 O  número de empresas abertas em 2020 
aumentou 6% em relação ao ano de 2019. É o 
que mostra o boletim anual do Mapa de Em-
presas do  Ministério da Economia.  
 
 No ano passado, foram abertas 3.359.750 
empresas no país e fechadas 1.044.696, o que 
deixou um saldo positivo de 2,3 milhões de em-
preendimentos ativos.  
 
 No total, o país fechou 2020 com 
19.907.733 empresas ativas. O boletim mostra 
ainda que a maioria das novas empresas e de 
microempreendedores individuais (MEI).  
 
 Foram registrados 11.262.384 MEIs ati-
vos no final do terceiro quadrimestre de 2020, 
dos quais 2.663.309 abertos em 2020. Um cres-
cimento de 8,4% em relação ao mesmo perío-
do de 2019. 

 A indústria brasi-
leira fechou 2020 com 
uma queda de 4,5% em 
sua produção. O desem-
penho da indústria no 
ano passado foi afetado 
pela pandemia de covid-
19.  
 
 No período de 
março e abril, quando 
houve medidas de isola-
mento social para en-
frentar a doença, a in-
dústria recuou 27,1%.  
 
 Os dados são da 
Pesquisa Industrial 
Mensal do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Vinte 
dos 26 ramos industriais 
pesquisados tiveram 
queda na produção no 
ano.  
 
 Mais de 60% dos 
805 produtos pesquisa-
dos pelo IBGE tiveram 
redução. 
 
 A principal queda 
veio dos veículos auto-
motores, reboques e 
carrocerias (-28,1%). 
Confecção de artigos do 
vestuário e acessórios (-
23,7%), indústrias extra-
tivas (-3,4%) e metalur-
gia (-7,2%) foram outros 
destaques negativos do 
setor na epidemia. 


